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JW enSejo, reItero a Vossa ExcelêH- Fortes - MilI:.on Ca1Jrnl ~ 'Daso Co-'
cia OS protestos de elevada estima e im';)ra - Raimundo Padllha - Ney
distinta cOnAldera~ão" - Deputr-do Mllt'!lnhão - D=lIS Líns - Anisio Ro­
Max da Costa Santos, LideI' do P,S,B. cl1a - Juarell Tavora - Cardo~o de

, . , '. Menc-tes'- Benjamim Faroh - Guer·
.E lida e vai a lmt>rtmlI a se- reiro Ramos _ João Dori:L _ HrllTI-

gulntc que' TU""iler _ Tenorio CavalcJl1ti ­
Arn!lldo Nogueira - padre aod~n"O'
- AfranJo de Oliveira - Vi 4 1ra de
Mello - José Alkm'In _HcJ'or Ca·
valcantl - Rayll111ndo Brlt<:1.

. DIA~IC 00 C,ONGRESSO NACIONA:Quinta-feira 17 '

men'o N!lp1onal ele Estrlldas de RO- Valho-me do CllSejO, pam reMirmar
dagem, para obras rodovmrias nó a V<oSS:L Excelência as manIfestações
exercício de 1963, p'lwlstas 110 Pla- de mInha ~,eYRda Ilonsldera~ão. -­
no Trienal do< 1963-,965" venho SÇl- 1 cml'erani t'r.reiTci, Presidente.
Ilcltar a VOI!Sl1 Excelência as neces-
súr!llS príwldllnclo.s para que seja ou- COMISSAO DEl ECONOMIA
\'ido o De ,ar,ll-mrmlo Nacioll!ll de Brasílla, em. 7 de outubro. de 1963
EÍ'!,rndM d~' Rod,\[l',m, através do MI·
l,.• térJ,} da Viação e Obras póbllclIS, or. n9 82-68.
a respeIto. ' 'Senhor Pl'esldenle: E'lrmo. 51'. pres denle da CAma-
. Apj'ovc~'o a opor;:lInidatle para rl?- .ra dos Deputados:
~"ver a Vl1SI5'; EXcelência os protes- Acolhendo sugestão do SI' , Depu-
tes d~ il:e ,'<ida cO::l5:del'a~á(), - RU- tado Neiva. Moreira. relator do Pl'oje- . Cullsidemndo a graVidade da situa-
/">1'1l.' PUII'U, Pres'd111t(', to n~ 1.442-00, que "A.s!legura:, ao,j :ca. ção criada pelas elcvados taxas cobta- SÃO v.nos E VÃ.O A nWRDll1t

f 1 lt ' di I f' i t da.s pela estiva da Cidade de Ilhéur·, , !;
COMISSi\O DE 'NtANSPORTE:S,' e cu Ol'CS re to a mane amen o e.~- que determinnram li. SlL~~l1São POl' . OS "EGUINTE,'

co;vruNIOAOõES E OBRAS peela: na carteira de Crédito Agrlco~ parte dos armadores da escala naqlle-
PÚBLICAS la e Industi-lal do Banco do Brosil e

dá outrM 'provldênclas", dell';)erou le pôr to, obrigando que os embarques
PrOjeto nQ 1.035-63 - "Au~orl- esla C'omiSl'ão, em reunião dc sua tUI'- ~:nf:c~~>~~l1~~~nqmu:rÕ::;~~,adp'~r pdi~:11 Pro,ioto de Decreto Lcuis!a~ivo

W {} poder Execmtil'o a abrir, "pe- ma lO A", realizada a 2 'do mês em simas rodovias', . n~ 59, de 1963
lo M mistério da Viação e Obras curso, solicitar a Vossa E)."(celêllcla- sC-
PulJlicas, o crédito especial de ., ja ouvldo o Instituto BrasHelt"o do consigerando as clf:culdades qu< Al'!'O.'(J, a 'Convenç;]o __ sôllle
Grs 22.130.000.000,00 (ll/nte. Oafé relativamente ã.. propos!I'Ílo «m atra\'&sa a população de rthéus, com Asilo 7'crritorial. firmarl(1 TIa X
do:s Uil/lÕes e cento e trtnta lni- aprêço da qual segue em anexo o tôdns as suas atividades paralisadas COIIV~11Çilo ll1leramericlwa, que
11lôes de crll~eiroB), em favor do respeci,lvo avulso em decol'limclll da suspensão dos em· b(' }'/'Unlu em caracas entre 19
Departamento NacIonal de Eatra· Valho-me do enBlljo, para reMir. barquc.s de cacau; , e 23 de 1IIarço de 1954.
das de Rodagel1l, para obras ro· mar a Vossa Excelência a.s milnlfes- con.~ideral1do haver a estiva de Sal-
donlálias no exerclaio . de 1963. taçócs de minha elevada considera.- vador, em wlldarledRdc aos seus com- (Da r-,m\s.siío de. Relações E)XLer:ores)
previstas no PlalloQ Tricl1111 1963 cão. _ Temperan!, pereira, Prcsidon- pnnhciro<; de llhéus. deliberado só em- (A Me.'lAJ -
a ]065. te." barcar cinqlle!1ta por cento da saCIa. O Congresso Nacional decreta:

A t PodDr Exccutl"o". ç solução c.~ta que· náo atende os iute-
u OI': v • COi\fISSAO 'DEr FINAN AS rêsscs de Ilheus, seu escoadouro na- Ar!. 1" g' aprovada 'a IJConv::l~ão

Rchtol': Vasco 1"llho, Brasllla, 10 d~ outubro de 1963 ~Ul'al, . _. sôbre A$llo Territorial", fhm~da na.
, rcqtlel'cn\OS fl criação de uma co- X conferência Il1teramerk(ln~I, que se

Senhor Pre,qldente: Oficie 'nY 270-63, m..ssão Parlamentar de lnq:lél'lto, l'eunlu eUl' Oatuna", entre 19 e 28 de
1) O Poder Execut·tvo. li revelia do • ~ b -

Le,,;slatlvo, orO:llnlz,ou, através do MI- Senllor f'rc.~ldente, comlKk",'l dc , tIlem ros, parI! investi- março de 1954. .
.. -' gar as causas da paral!.'l.'1ção do Pit'- Art.~' ti:ste Decreto' L2g1Fla!lto

nistérl0 da Viação e Obras Públlcns Em cunlprJll1enf.o li ~eJ!be:9.ção àcs- to de Ilhéus, Com!l'Sáo esta qu<' terá entra em vigor na data de sua publl-
- D.N .E.R. Ul11 Plano Trienal .19~3 ta. ComJ.ssiio cm sua 36' Rellnlão 01'- o prazo dE' 6ll dIas p!ll'a encerrar o~ cação, revogadas as disposições em
a 1965 do !?esenvolvlmenlo Econol1u- dJnlÍl"la, rea1Jzada ctn 9,10,63, Men. seus trabalhoS, podendo dl~pender ate conlrárh), , '
co·e Soclal • dendo a rt'querL'llenLo fOnll'llado pc- setecent<Js mil l'rtt7ei ror. , Solo. da Com!.,;;,i.o, em 2 dc our,lbto

2) Agora, por Ul1llt ME'n.,agem, v..m lo nobre Deputada Flores Soares 00- Sala dcs se....,õe', 3 de outubro de de 19G3, - LIWII Tavares, Relator.
pleltea~ a abertura de llJ!1 cr~d~to licito !la provldêncil\l\ de' V~.lI Ex~e- 1963, .
e"specto.. de Cr$ 22,130 .bJl~oes dc Cl u- lêncill a fim de que seja ouvJdo o 01" Tom1nho Dal1tall' _ a"rald() FI'e'. ME1'-SAGEM N? 427-A-54, DO
ze!r.os l!arll; a. ,sua execuçao" part.mnento Admln],;\'l'at-h'n rio Eervlço re _ Mapoel '!'avelra _ Cel.o Pll<~OS .pODl5a EXECOTfVO

3, Nao. Justificou deyld.amen./". n~m f'l1bllco !\Ôbre o~ Projeto n9 2,458 ,ao -,Vasco l'ilhíl ~ Perac('l!i Ba, C?Jlos S~nLore!l Membros do 00ngres30
li .pre.~idel1l>,ia dn Repubhca e ll~m ~ quc "!lHera n Lei nQ 1.711,· de 28 rJé - Lue ano Mac·hado - Altino Ma~:'lA- Nacionlll'-
Mi.n!~lêrlo ,?a Vlaçlío, a elaboracuo de outubrp de 1952, que dispõe sôbre o do .'.. Djall1'la Mo.l'inJlo - Lauro Lei-
ta. Plano & nOSSQ ver, peca carente Estalulo do_ Funclonár!os l'llbllcos tão _ Ivan Blchaia _ Rllul ele Coe.~ Na forma do Ar!,lgo 66 - I da
de rtl<'lhores estudos. terdo em vista, Ctvis da União". _ Nilo Coelho _ Medeiros Nl'/.to·- Constitui\,' ,o, tenllq a honra ~ enca-
~liblll ludo o d~senvol.lmcnt" pconô- Adrião Bl'l"n'lrdcl\ _ SOUza S!1l1l.os •., minbar" Vos.as Excelências, en, COR·
1l1:~o dc cerllll rp!lões elo Pois e, 111n- AprovelLo o ensejo pnra renovar n Oswaldo, Zancl10 _ Dias Mene7es _ fot'mJdnde com. o que sugere o Senhor
da, J lsolaJnt.!'f.<: de .Brds!1'.l com o VClSSa Excelência meus prote~to. de Flaviano Rlbell'o _ Ounha Buen(} _ Ministro de E"wdo das Rel(l~õeJo Lx­
,Norcl~ste brlllillclro. eli!vado sprêço. - ClWlr Pl"ieto. Pre- Miguel Marcondes _ Edwn aarcla _ teriores na lnclU}a Exposição dE- "-10-
, 4) (, anexo -' (p:igln~ 6). '1'\ J)arte sldcnte. da Cmnls..ão ele Flna!1~'llS, Carneiro LoYO,a _ Ham lton Noguei- tívos, a Conveo,ção sôQre ASllo Tpz-

",' o\d!elonal", cu seja, oreierente ao CO~llSS:!O.DE FINANÇAS ra _ Augusto Novaes _ Flores 1303- l'itorlal, firmada na. X Confe~êl1('!a
, prédlt-c espe()!\1l, cone!.,l l'~r }lm ,-..' rc.s. _ Adolfo de Ollveira _ Alde Interamer1cann, qlle Re reuniu rl11

qUIll,tltat!vo lle 3.t1,690 bilhões de cru- Oficio nQ 269-63. SRmpaJo _ Francelino Perelra ~ Cl1racJs entre 1Q e 28 de mUl'ço ,do
.;;dros. não cor,ferlndo, ab.s"luta:ne~l~, Brasilla lO, de outubJ" d 1903 Moura SlIJ1tos - Osmar Dutra - Ec> ano corlente.
c'-'m " volllme declara'!:> llecerosal'iO " o e . valdo Flôres _ E:luival Caiado _ JaJ- Rio de Janeiro, em 25 de sdcmbro
pn:n n cxectl~do do "Plano". Senhor !'res'denté:'· les Mnchndo _ LI'bofL Machn(lo _ de J954. - João Cale Filho., .

51 'Nesias C</udlções, p,1l'l\ «">;! \1OS- E .. i à d lib - d Old Furtado - Arruda Cii.mara - MENSAGEM N9 '"421-A-54 .
!l,.mos apreclll.t a mat'!rJ'1 com o de. m ,pumpnmen o c criV;uo e8- Padre Vidlgíll _ Arno Arnt _ Ade-
Vl10 cuidado, r{.queremo~ eJo!ll soli- la. Comil'MO em' sua. 3a~ Reunião 01'- mar Carvalho _ Jl\iro Brl1l1 _ 0.5 an Em 23 de setembro de 19M.
clt~1rlns [\0 n~'ER as s"\!:\Ilntr. luiol'- dJnlirJa, realizada ,em 9-10-63, a[cn· Ararlpe _, Euclldps Trichei< _ Teofí-
nl!U:i';~~: . dendo a requerimento formulo do pelo lo Andl'llrl.. _ Carlo.~ Well1pek _ Fie, A Soo Excelência o' Srnhor Jo50

a' Q!la\s fS BR- .ou,,:emplarhs nc. llOblC :Deput9do Pereira Lopes, 5011- !'lono Flubll1l _ \Valdemar nUlmarÜe•• Cate FJJho, PresIdente da Rep!lbllca.
~Plano' com esneêlflcaçiio dOs kc- cito, a.s llwvldtIlclas d.e Vossa E:<ee- ~ Jo-,,"nhnt Bor'!es _ "n.\'!U·undo de S~nhor Presidente.

v lênc a f'- duo vld Co ... g "ng Corno é do,conheclmlmto de Vosmchlls t dO!! ~eI"lçoS a eX~clltal';, . ~ u.. C q e SC.1&.u o ar • Andrade _ Pedro Oal9.1;lo _ Eplta.
DI qual, pa.~celadamc:.le, !l e:;Uma- mlESoo ?rrm?ncnt.e de Direito Social cio Cafeteira -.Lulz Fermnllo _ Os- Ex~elencla. foi l\SSinada na X Con­

tlva O" cwto :lI' cada !./.D d~lel,: ~ do }\~ln\st"'lo do Tra.'Jalho e Prevldên- cal' CardoSO _ Jo'.é Ban"tt _ Mello fel'ência. l!1leralne:'lc~na, 'qúr se
c) quais OS recursos disponlvels pa- cln BOPIO\ .ôbre o Projeto nQ 3.258-61 Mnnrão _ Oabriel Hermes'- Stelo reuniu em Cllrneas entre 19 e 28 de

ru cadl' um ém 1963: - que "suprIme o~ U 4Q e 59 do art, 32 Morõ]a _ HI\lllllton Prado _ Emal11 março ào uno cOl'un!e, Ul11tl 'Con-
d) qual e. repercusSão EconômIca e da T~ei n Q 3.807. de 26'de ngõsto de ee.tlro _ Oel.'!o....An1a.ral _ SUf'sum" venção wbre A!>i1o Ter,rltorlul",

Sorilll de.' 1ll\4a um; 1960. e dá outras provldênc;as". Hiratá _ Podre N'ó':lre '- Costa Ca. 2. A nece.'<Sldnde de um In"lru-
,_ f I Id ad mento d,pJolllát!co dessa. na~un ~l rol

, e) fínl\11l1en..., se o canA. <l' 1., a Aproveito o enscjo para.,renovor a volcant.l - Abríliío,Moura - Joüo AI- ser.ttda quando uma dcsll.vrnçg, entre
purte polltica e de 1nt.e,~raço,.,.. n~elo- Vqssa F.xcelêncla meu.s protestos de ves - Pereira ],111'10 - ú1l1mo de car- o Raltt e a. Repl1blica. Dominicana
1"'1. na feitura de tal Plann. elevado aprêçO. _ Cesar prieto, Prc- volho - Blvllr 01lnlo - D.lalma Png- mot!vou a reunião do Come!ho da.

Sala 107 ~m 25 de outubro de 1903. sldente (ln Comissão de Finanças. ,o;o~ - Leão Sampaio - Elias Carmn Organização dos Estadoo Amerieal1ll..~,
~ Vasro Filho. d - LyrJo Bertolli - Tuffy Nar,..lr - atllam'~ provisôrlamente como úrguo

COM1SSAO DE ECONOMIA Exmo. Sr. Presl ente: aer~ldo Mes~ulta.. - Abel Rlltael - de consulta, conforme ;lreceitua o
(c, ,Requeíl'(' rlp;;arQuivll.mento do Pro- S\mao da Ounha - José C\l.rlos - Triltndo !Ilteramerlcano de Asslstêu.

ar. 85-63. jeto n9 3 5~e-r.t rle minha auic;ría. Henriqut- Llml\. - Arnaldo Gílrcez - ela Reciproca.
Srnhor Pt~••ldente" -S, S", 9-10-03. - sergio llIagll- p:vrno Pires - 0111vo C'os~a - Car-

111ães. . ~ , va!llo, Sobrinho - ,Teotonio Neto -:- 3, O oonselho. entre outrn;; lTOlu-
Ao apreciar o ProjeLo riQ 4 :!l5~B-62. João F~rn!1nde.~ - Lauro Oruz - Ph~ ções, Incumbiu a Comissão JurídICa

que "Cria a taxa-bagagem a .,er co- GABINETE DA LIDERA.1'lÇA nlo Lemos - O.car Cardoso ~ Dirceu lnteralnerloona, em abril de 195{), de
brréla pela.<; agênclas de navegação DO P. S, B. Cardo<o - Luiz Bronzeado - O~car nm E'$t,ulib ,;ôbre o regime de exila-
ell' favor dos cnrre!tadore5 e tt'al1'oor. N'J 59-63. Corrêa - Geraldo Guedes ~ Mamo Idog, ilsllados e refujtiadll$ pollt.lco..'.
mdc'Cf'o! de bagagem", dell\)cl'O-l p~l'a (1~"r'l - Gil V~l(l.~o - Wilson PaI-I 4. A Comissão ehborou, n ês.sc res.
:""\\".sfi.o. em reunião de ~IW 'rur-' Em 12 de s~tel1lbro elc 1963. c~o - Ar\< leno lJarlo - Lnerte viel-'lpeiLo, um Projeto de Convenção" o
11''1 ",\", re;,lizada B \1 dn m~~ r-.o'nn senh~r Pres'dent.e: 1'1\ - F.smerlno ArrUda - João 'Mel'- qual, depois de dl.scutido modificado
te ."llcHar a Iloosa El;celên~;a seja des.- Ezeqlllao Costa - n.ogõ Ferrcl- e nprcvad3 na Segunda Sessão do
ol1viàl1 a Co'nlssão de Marinha Mel" 'Na fOl'In" rlo nrt" 91, § 2Q

, Item n. "fi .- 'Herbt"rt, Lcvy - Cast,a Lima -ICon.elho . Int.eramerlcano de Jur;s­
Cllnte \.uln l"nmpDetc a Dnnl\,i~lío letra. "b", do PCl!imento InLerno, ~o- Corr~íl Qa Costa - Bilacl Pinto - ,COn$\IJtos, reunida em 'Buenos Aircs
~1l1 aprêço - c nnrl!cu'al"l1enl·! Fô'ore licito a VO'lSll Exc~Hlnela se tl!~mp de W!,of'n MarUn.. - Lnna. Freire - at:1re 20 de ~brll e 9 de ll\olo de 1953,
[,~ élltprÍll." 1111" deverão ark:ll11r o detl'rm!nor nl'ovid"nc:ias 110 sqnt,ldo de 'Rrifto Velho _. WilFon Roriz - Abra- 101 }'emetldo a consldernçno da X Oou­
monl.onte: a :omposiçáQ " n ':<J!lffiõlCO I~pr desar'lulvado (} Pro.ieto ttQ 1.929- fio ~~'l1lbá - Clovis Pe..t.onn - He"o.- 11'1'ênnin ,1l}ternmel'lcana.
dfi tn~H-bo .(.l!'·"m, '1956, C111C rpgn1n, o oarticlpn~'-"'I elo" cll'> Fl ..go -- ornlco Botelho - ·paulo 5. Il1c1\1'rh na agenda dn Confe.

2 oretcn i"n~r fal,n1iB/" " p';ne,n- t.a1;l~1I·"lIiorp, n['os !lleros do'; emprê- 'FreIre _ Dr'rvil!e Allee:ret.ti - .rOrv:p !ilneill de (""OCas (Capítulo ,1, tema 3,
ent~ om requ~rldo,. enea.n'nlw. ~1l1 ,00;;. n .f',m de ser reaberta a disclL'lSão r:~Il·Y. _ Al'11alcln cerdeira. _ ·llre.ro lt.~m_fl' o COII"" -O\l"._allrecincão, à Co~
anexo, avulso do pl'Ojeto em cnlLr;a, da malerla. Sllveu'(1 ._ Mendes Olimplo '- Bll\S 111151ao I da Cante/enela, ellCalregada



A D2iegaçflo de Honduras sub'zreve
ti convenç§o ~õbre A.s;b Td'rlforial
c"m "5 resef1'a~ per! ill!!nl a respei­
to dos artigos que se <.11)' /1"1)] A
ConstitJl,efio r fJ,' l~b v:gecnles,ÚJ Re-
públ'ea de Hondw:a.s. '

Argent.lna

- A Delegação da Argentlllo1 votou
ravorllvelment.~ II Comen(''\o sôbre
asllo Territorial, mas fO\1r'\JJa resem
exprc.<;.t,a ~ respeito do Artlll:~ vn, por
que o m~mo, não considera ,'evlda­
mente nem resolve sr tl"f~ fõrhrnen­
lp o probll'ma orIundo do cxe"cfc'o,'
pOl' parto dos asila( os pol't,icos do
(linllo de 1Jv.re expretS~o do p~nsa.
menlo. '

EM .Ft no QUE, os Ple!,l~'''''o~c'â_
rIos abaixo n~sll1~rlM, d "oIs de ha­
verrm al'r~spnl~rto os seu. plrno' l>(>~

dêres, 'lue foram achno1o.~ em bt-:c1 e
devl'da 1rmnn, es..lmm li t>:'eMnte
éonnnLÍío, em nome dos Sl"" re<nec~
t1vos I!overnoo. na cldllcY de f"~~~~M,
no dia vlnl-e e oIto I~e ,..a 'co de m'!
novecento$ 'e_~:!!la.'~enta e aUlItro.

A Dpjr~n,:ão do 1o:éxlca faz reser­
va expressa aos Artigos IX e X da
Convençlío sObre Asilo Tel'1']:or!llJ,
1'01 que são contl'ários àS g;;.,'anIÍlIs in­
dlvJdua!s, de que g02am todllõ os ba­
blt!!ntes dll l1!"ptlblloo. d~ aNi,'do com
a Dr}l"tltuir!ir Polltlc:l dOS ~tados
On'qor Mexicanos.

Peru

A Delegaçãci do Peru faz re~'rvo ao
,texto do Artigo Vll da cilnv"nção
sôbre Asilo Te1'l'JJol'bl na parte em
que diverge do Al'íl!!o V1 elo p"oleto
do Conselho Intera.I1<r:i:li;·, o de JUr's~
cOl1st.ltos, com o quo.l concuHL.l esta
DeJega~ão, .

Honduras

Guatemala

Fazem()S reserva expressa n.o ArUgo
m (terceiro) no que se refere à en­
!.rega. de pessoas persegu.ldal! por mo­
tivos ou delitos polft:cos; porque. de
aeôrdo com 1IS disposlções de l1QSSa
corlstitulção polltlce., sustentamos que
resa entrega de refugiados polltlcos
poderá. efetuar-se.

l"lizl.'mos constar. po_ outra parte,
que entendemos o têrmo "Interna·
menlo". no Al'tigo IX, como simples
llfastamenlo das fronteiras.

República Dominlclll1l'l

A Delgeaç1io da República Dom1nl·
cll11a as.sna s. CQn'len~fto $ÕUre Asilo
Terrllorlal COm 'as seguintes re'ervas:

ArtIgo I - A Repúb1lca Dominicana.
nceHa o prlnc:"lo geral ooru:~,gra 10 no
referido s,rtigo no sentldo de que
"Todo estado tem lllreJto de admi­
tir dentro do seu t.errltóJ'lo as pessoas
que julgar conven:ent.e, m " náo re­
nuncia no direito de efetunr as re­
presentações ,dlplomiiUca.s que. por
con.slderações de seglll'lIJ1ça t1áoíonal,
julgue oonvenlenl!. fazer JlerllJ1te ou-
t,ro E3tado. I

~ArtlgO li - AceUa o Eegundo pa·
I'á~ra-fo dêst~ artigo. no entl!ndimen­
lo de que o mesmo não afeto as preso
cr".·ões da lJollcla de ffonte;rl!Jl

ArLlgo X - A :República Do:ninl­
rana não renunc'a àO dire" .de re­
correr ll()B processos de ~oluçúo p!zl­
fíca das conlto'l'~rslns Intern~donats
que j:loi'am surgir na prâtlcJ, ~o asilo
tel,,.i ~o~lal,

Artigo XV

ArUgo 'Xl"

A, presente Convençãt en'nrá em
vigor en!.re Os Eslâdos que a r"tif·
quem. à ,:eC:'da que depoeitarem ao;
respectlv1l8 ratificaçpe.~.

Artlgo :n

Em,~os os casos em que. :..egundo
!!S1,a Co.'l·"nçãv, a. aprc~enkiçào de
uma recJ{!mlU;~o Ol! de ll.'n requeri­
mento seja procedente, a aprecia~ão

da prova apresentada pelo Eslnrlo su­
plicante dependerá àu cdtcrio do E.~­
tado suplicado.

• ArtigO XII

A presente Oonventão f'<~a aberta
à u-'l.Slnll.f.Utll (os Esh'''' Miombros doi
O, ennlzD.Çáo dliS E.da,los Arw r!c~nOB

e será ratl!1rldll toelrl5 Es!cr1n'l sif:'
nalj\rlo'l de D~~rrlo com <11 nZlJ~ctl ..a,<;
normas constitucionais.

Artigo Xln

O orlglnr.1 da COllnnção, cujos tex­
tos em PortufupS, eSplkJI1,IJ, frances
e lnglê8 são 19l1111menic 1l1l1~1l!,lcl1S

:.erA c1~posll.l,·:l na União P'Jn-ArM­
rlce.na, li l!Uo.l eJlvlatlÍ, c6pi,n.~ cert.lfi·
cadas aas govern03, p3~9. f,ru; de ra,
tlticaçâo. 005 JnslJ'1unentos d' mUfl­
C9çáo serão dcpo·ltad05 na União
pan·Amerleana que not.lillBo-A os "0­
vernos slltllatá,los do referldo deno­
sito.

Artigo L"'l:

A pedIdo do E.stado lnte(es.,mdo, o
pais que cOllcedeu reiUgio pfo"tde IÍ â
blgll!lJlcJa (/u ao inte,'l;!lmeutu, em
dlstânlli& prudente de bUllb f,onte.ua.s,
dos tefUgillc\o.<; ou a.slJados polltlcos
que forem dirigentes notlü'lo.;. de um
movimmto 8uúversÍlO, lkSlm ~omo
da(lUeles sobre os quuw eXlbt!uá VI o­
fM i.lé que se dJ.spoew a .1JlcuJpomr '8~
r.<) mesmo movllllellto.

A de!ermlnatão de dlstAYJcia /1"11­
dente das hOllleu'as, jlJ:1a os .{,,!tuS
de intercâmbiO. dependerá do Lr.lédl'
das autor1dael.es do Ii:stado 8up.lcauo

As despews de t6ua e"pede I" Uldab
pelo internamcn to de asilado. f refu­
giados poHtJCOB corre,flO 1)01 ZlJntil 1.0
Estado qUL o solicitar .

Anlgo X

Os internado. p·oHtj;·os a qtlr s~

refere o artigo Mte!'IC), .\adl~' I' (jll~

desejarem &al.l do ter!'IÚ,"''' :I. J!);la·
do ~m que se "npontram. (iJll\,Jn.·;~ril.1

êsse fato ao respe-cHvu gOd!..10, A
SGlda ser-lhes-á eoncedlda. 'ob a W' •
diç!io de náo se dirí~lNJ". ao iMS l.e
sua proce;Jéncia e me';fI;n.e ltV;SU ao
govêl'no lnf;e;es.sado.

Incite no êmprêgo da tôrça ou da vlo- 1a"a:n.smitlda A União PlUI-Ar ' :ican&
lên<:la contra o govêrno do li:sta~o re- e esta oomunlcá.la-á aos demaIs Es-
clamlUlte. lados signatários.

ArUgo VIII

Nenhum Estado tem o dit elto ae pe­
dir o. outro Estauo que restrinja 1l0ll
aslle.das ou refugiadOs polltlcos a ll­
berdade de reunião ou llCl«lcJação que
e. legislação interna déo5te reconhe.;e.Jt
todas os estl'angeiros dentl'O do beu
território, salvo se taJs .ellnlões ou
MSoclllÇbes i1verem por obJetl '1'0 pl0­
n'over o empri1go da força ou dll vio­
lência CO'l1tra o govi!lno do E.;:tado sIL­
plmmlte.

Artigo IV

ArtigO VII

Artigo I

. , Artigo VI

CONVENQAO SOBRE ASILO
TERlUTORlAL

Sem pr"j'llzú da dlLposto nos arti­
gos segulIneS, nenbum Estado é olm­
"a"o a e:>ta beJecer em suo. legisJaçáo
011 em suas dispOSIÇÕes ou atos D.dmJ,
nlsLlatlvos apJlCãveLS a estrllngell'OI.
qU&JqU€T dlstlnçao Illotlvada pelo ún!.
CO J" 10 dp se tratcu de a.sJUldo:. ou re·
fILgiados pcllíticos. '

•AUberdnde de, ev,!l' rssão do pl!l1­
~arueIJL(J, que o wl'eu{l ,ntelnc rew­
nhece ll. todos N h~bl\lImes dI! um EJ· A pI'esente Convenção re,c\fi Inde
~ado, l)âo pode ser motivo de recl.... lmJ<lamente, m<ilS nod~l'~ 'f df'mTn.
maç·ao pOI Outl'O P.slaüu, baseada em cJada pOr- qualquer 'd(\<; F.~t"dl)!: slgna.
conceJtos que contFa este ou ~e" ~o tftl'lo3, mediante aviso »1 évw de um
vl!rno expre.lsern puhlIcamente o. asl- ano, transcotrldo o qunl c"~~ r1', sells
J'lCj(j.~ ou ~e!Ugle.d03 salvo no Cll,sO de efeito para o c;2D!mo ~,,!" ~o'}t'.
till. conce!tos l'On't'!llitem pro",agan- nuan~o em vJ~OT I'l~j'" (> "Atn'!5 'F••
da :;J~tellu1.Ílca J1"r lllclo da qUllJ Wl. tw.m.q IljgnJ].iAl'j"" .\ ctell~~ será

O fato de o Ingle.;.sO de uma pessoa
\1(\ Juiis(Jj, i,J teHitorlaJ de um Esl;auo
se ter cJctuauo ~jandt,,;,tlJJa ou l1're­
~ulclHJlellL~ !l,H' lJ ~JíJ~t as e;;tlpUla~ijl!!>

tlc'>[(l COllvenção.

dos .. Awmtos Jurldico-Pollticos". \ tos aspeitos ex,tremamente importan­
Es1i\ ),0' Wa VEZ. trHurferlu-o para ltes dns relaçues entre os Estados

,um;]. suteolU,s~ifj JurldlcaplenárJa, americanos. no qUe se reCere ao 1a"a­
:4In:1 (jl!B fi D::].t:~Ç:lo urn, sllrlm era re- tamento d~ asllados, exIlados e reCu­
l>r~'clJlilr n ]';,10 DEputaílo A10nso Arl- giadDs pobt,co~.
n~s dz Melo rL"J1:0. I Aproveito a oportunIdade para re-

6. O "r'roj~,u de convençãS' sObre novar a VOkCsa Excelência, Senhor Pre­
~ Regime de E.;l;ndm, A,,!lados e Rc- fldente, os protestos do meu mais
fug,U]o.: Fnllt c~;:" 101, flnnhnl'nte profunda respeito. - Raul Fernan-
f1p..m';;Lo,' Hb fi flenolJ1!)]llçl!o de de3. I

NC~ln;..H'~ o r~tJrc A!'ib Territorial"J
pu. (1 ''..:~IL1J \'['1:o~ 11 favor, nunham
CO,'U.l i Ul1l1l rt05Li'I1,~o IEitados Unt­
a~: ih AlnI-dC.'J.l

" J, "CI "", f !lO,," 'DlH1' AsiJú ":'errJ- O.> t;ovet1los dos :t:;<,ta:lúB Mtmbros
t: 'LllJ J-OJ IJIl:'J.~:,(.,e jJltCljJUa 11 Ida OJbanjzll~ão lias E,tGdos AmerJ-
~ '.'; rLoClI,L!n [l"" PoS~Uetll os .0:.- canos desejosos de e.>tabelecer uma
t ,~e -,.:, l~l' ,.,' "J'Jenle II wl:l?rn- ,c(Jnyr'l1~!io ~ôbre Asilo 'l'erdtoriaJ..
I ,.(J"n,luj .. 'W'e li, pE'."'.OfL~ qu~ con\'lel'am nllil seguintes lU'tlgos; ,
X, l' CLt'OIlI,,', 'll, mullo crnboriJ ,e-
J' _L~ hJ:J~=r:[jL,~, J.JcjlllCO~ de ;JU-
t_ --..l tllLO, lE"Jll COB1(J ~ H prc~n.rt-nçãn

t ,l,~' U,'1I2' lJUftUH1ltS llUlÚamemala 'fodo Est.ado tem di 'elto, no exerci.
1 ,'',cU, (".,;,"2 ~ !lvr? l(jcomo;ã~, ciD de suo. soberllJ:1la. de admitir den-
e; T', j'~, ; h;)':,iS fc':,l'él"c,dfi5 pele tl'O de seu território as jje::so!\.'! que

'l' ,I Ij'C,1J t]" J.~:,,[jU. juJ~ar convenjent~ sem que, pelo
,. '111 1 t, '1,n.1:lo ~'.1 que tOi! Oa- e';'clcio dêSse direito, nenhum oatro

SI 'L:"1 JVelj III ,11 {'~!l1tH-fl;,~E oe i~[;i,aO pc.Sta luzer qualquer reclama.-
(j .' [' il12 (/~ o, Jd,(-flÇ;JO LW1JJC,U- r';io
I "L, """lJ Im IlluL,o em. lJIat"·I'· Artigo II
r.~, 11_IJO J.. 'j, Itúrúd, LnL:lldeu a De... .
li LI 'I I ~lnt'J l111~ I1ll1110 ne po:lc- O respeito que segundo o Direito
r,~1 I ,1 1 ,,' L' I" tPI'cr vt'tL.)! p~'l· 'lllte'IJ(lUOJ1.~J se 'de,e à jurisdição de
tn 'J j L" I ,c JI'. çJ":-~u IlDIO.,;UJ. i orl~ .E!;Lado 'sôbre os habItantes de
o. 'I 'J, ,,_'UI ,- "." pj'\'JJ1'ICI1, jC 'I te rltór;ll deve-'e Igualmente sem
I] .'J' 'nL Cj" •.! H!u,jlm!'T~", ,., I',: a f'o:tne!lo 11 ;UIl5dlçâo que
U~d_, 'f-' l' Ir::! j li li 'fi Jr1.l~ ne.nIJwl1 ~ '*.q J J"' I t
Lr,. 11:= ~1 "·II..t~!' 'I "O O~ U~j':!,· I fil,' 56bre na pe&oas que nele eu ram,

-. , ~"I Uo- ,- "t ..j iJ f t:.cd~nte ~e um Estado, onde sejftJ11
CÜ, I: rio LI 'I,' ~ dI,.; C m.... ~ .n~Ulda' por sua. crença~ olpmõe.;
.f,U~L T t' ',,;rl; I. -'JI1ÜO crUH, J~ .. 1-".,;:> ~ J t

I II \ 1 ~.j'1 lj' ,yjr'l " ,(. nLl~ ,e [lÜdÇftO pri l1UeD. OU ror t1, 03 qt;e

~~, ,0 I ' 'I l~cl !'r,] 11 f'1l~ H'mjJr~ be /_ ", "Ulll .er consjdtjotl()~ delltos po-
11 ''''' d r ~ J:; tJ.;][ lML.J '1.n tt'~'~~ nJwOs.
ru. , • I' r/unlCjul'r vlo;n~iio dn so~era.nla.

, ,I m',,,," "~elE, c''.If'l1da. ~tle O COlls.stimlo ~nl aros de um go.ve,no ou
lê J',: I ;.. "JJ' ~ 1- r!Jl;] m,'ü:F'rnrL"1 IdI' teUB iL"'2nte.s COl,tlll II vida ou li
llllJ L' :,' r', !I' ju~ li~~':11L.~1l~n!.~ uno 6'P~W.í..J1çaf'Ut: uma pessoa; prn·tJcados
fi) I, 'I I' J ~ 1," f1'l~ r-t'nJ'1:Ll~ dJ.... · cn.l ~f:'l'Jltodo de o,!tro 1:.:,t':tdL', não
r ,; - ;0" G- r:" ',dei fJ,~~ ê" ~':l:tJfIO'I"C pUJe cOJ1rldeIUr utcnu,)lla ,pelo fato
e J L,~_~ cC' l"~' iJ)~t' f.j;~ ·~",.i;'laU~.i-at ~'\ de t~. fi fJe;~;~_~U~t;alll,.urn.. çaao fOH\ de
v,, I'_J" ~jl ~,' - f] íJ!' DJ'_ 4, Ii-,U~~ !r'(liiteH'H~ ou de.c,b"decel "mo-
~l'j, '. ';\ ~ : "',',,' ,",.•1I'il • 1I1::,U

1

I WUo P(;.jJU'lli UU " nzL",;; d~ .l!.stcldo,
l~l _J 1")'( 1-,", 1~ fi D~'L:~.:u:.' 1-'] ,lu ~ ArLjuQ lU

Bi'_ ~ -l'! ' •.J;t d])f',!,,' ,{~ lF1[11 [\11 o

Df: _" I) ~- (lJ ~:-I"[,J; J f ~,~:fi"::~~ f'-': r~cnlJunl ~~:do i1 obrigado a ent!e-
C... '"j~l I L l' 'J 'l!1l Jo; ,1.l t, .J i. fU "j 'la ~ u ll t!"ú l:!-.sla.ao OU a e~qH.usar de
nl~ j I,(h 1"11 "{' 1n-~ldif'_'-r:' ~lJ" J-ifl'- " t .,' _ enujda.s 00
ile;ll: I (,U j~-.' r~1 i\l' 11ftl', t:urJ\,tin"',w '.) .. ut;'U

r
,el7'.:tullo pes!-Or..s íJE!~b b I

h_r \' r;(] H'lT'LO-JUJ, nn,u, \'i?Z qUtt. llm IllUW.OI> ou delItos Pc.UL.co.s,
geJ'1'J, LJ f,}"j'~Jd_~;lÜ e ;'p.::!lJJ,j]da 1'{,,1' Lrj~ ..
tuuu _ltl '-":1"]\ i':V'1IP' N'_C_=,_,jhj~~ f'Htl'e
E'll1l'1lJ FJI-I\'lJlIlf.!l 't'l l r-,JH'1 dt'C'llJ' jJ

do' rll\;~e", ll"jIJl"~~l,(/"~ a DeJeg:l~ãu A extJ'adll}iío niío se upllca, quando
d~ 1'1"', j ',li" 11 11""Jo[I,,,j~, dnfiu~le .'LI· ~c trat~ ue pe...soa.s (,tue, segundo a
U"I) f'U! 11 ilf, I'l'dJnfJ'llll)U o prlnrl- cln,,,,,jJc~ç.i!) du Esllldo ~upllcau~ se­
piu [lo 'J"C II e;:lr,ldiçau nJlo será con- janl pel'seguidas por delltos pollt1~os
c.dJ"], ct;,,'" j e"] ~ílfJ n Inculp:,:1os P"· lou ehtos cumuns com~tldos ~m flw;
IH. r'l· ,0: I',-beler'r ilJI·nlico bellrfí~,Jll,I~.c!n:~~s., .neu' quanao, a €xtl'adlçao
UO~ i'l"nlL]J)":' nwlrn fli1CJ"fI o Ej,tolfn lUl ôOd(Ht~aa OUéuc;CC'DJ.o a motIVOS
rerl:) -',DJe ,,]!'r,l'P fi e':i'ji'J'CAll d" IlP- pH~vmmlt.lJLC'lJenlepo1Jwcos.
11to 1",--1,11111.1 ,t-H'Ul1tJill'J(\ C[lf:1l1do. J-om
r2lU :'1 "'I', {) 1)«J>t,IO tle l'xtradlçáJ é Artigo V
inc'Pl'"[10 [101' rnoll'lo~ prlncipalmente
polH"Tn~ To! como ett~ re<ll!lld~, pn·
tcrJ:JIJ'c'. II1fi rnr nH!'rcr Ijue o ml'nelo­
nntl0 TIl [W,o Ul!TJfI(·l'tr P~-f:l jnt~rpref~­

çfto, ,enüo II de (jllr te trnt~ (j~ urJ'o\t
ufiI'W:JlIVC1 l'edl1l1rbl1le, pois, se :te­
nhum E'!llfll1 eoncerlpJJa a e"t.radi~!11
ele n,rJ /mliv,dull se {/ f'Uubps'e culparfo
dr tef'J1to fJoiJ li cu. lafllj!lJucu o 1m'la
CH5:l t11/i:'~C HlOtlVO lJnríl crer ~11r. a. so..
llcittl',r,o "p ;'POjll~ll F:m 1'1I;o,ões de na·
iurf':.::n' nl tdWJllnnnr"nltntn po'l1tica.
De (jllaJ'lll~r forma. o ar!. 49 pcrmnlle­
CC'U j',,,JljJ l'eiJJgldo, C faço \'0105 pnra
tjllC', r'11'ndo n!l'I~~do, noo <nrjnm ::lá­
vldnr. í'tn f'iln lntC"rn-"rt-ttrfm.

11, F.lltwLanto, n'io me 1'Ja~!:u ~ue
essa Ialha paI ela! jU5t.JrJqlle Uma oe­
glltJVIl ele OJ)TO\'fJ~lío 00 elocnm~nlo,
Va]e l"P.I..'"snltnl' o nr(ln'!e~~<;:) que. nt'S':'!
cnpll.lllo TC'pBl'Bentn n "Convencãa sa­
bre A~i1o Territol'ial" &provada 'P~1a
X cemferi'ndll rn~~r~MK'rIMna, 'rem
o Gov&mo bmsJleiro jUEI('s motivo,,, de
rer,oz110 ')J[Jl' ""1IrT fírmneJo orT:lvés de
mus Plpl1lr"'tl'nol~1~", Ul'fl ln •.tr\lmen­
to Cjll~ rstn. rMlnrlo n re'olvel' lnúmero~
s}f.IHF:{'C3 qUB ate '"Jfi'cn'n t::Uf.C h,v~trI

fl'PfjllPl1 f e." "!rífo~ pntre Nlleóc. Irmil-.
orh1nrlnS r f'PJY1 dt"'~Jh]a, r1n Jnr··d~+f.,:",f'~t'I

de wna convenção reguladora de cer-



A D2iegaçflo de Honduras sub'zreve
ti convenç§o ~õbre A.s;b Td'rlforial
c"m "5 resef1'a~ per! ill!!nl a respei­
to dos artigos que se <.11)' /1"1)] A
ConstitJl,efio r fJ,' l~b v:gecnles,ÚJ Re-
públ'ea de Hondw:a.s. '

Argent.lna

- A Delegação da Argentlllo1 votou
ravorllvelment.~ II Comen(''\o sôbre
asllo Territorial, mas fO\1r'\JJa resem
exprc.<;.t,a ~ respeito do Artlll:~ vn, por
que o m~mo, não considera ,'evlda­
mente nem resolve sr tl"f~ fõrhrnen­
lp o probll'ma orIundo do cxe"cfc'o,'
pOl' parto dos asila( os pol't,icos do
(linllo de 1Jv.re expretS~o do p~nsa.
menlo. '

EM .Ft no QUE, os Ple!,l~'''''o~c'â_
rIos abaixo n~sll1~rlM, d "oIs de ha­
verrm al'r~spnl~rto os seu. plrno' l>(>~

dêres, 'lue foram achno1o.~ em bt-:c1 e
devl'da 1rmnn, es..lmm li t>:'eMnte
éonnnLÍío, em nome dos Sl"" re<nec~
t1vos I!overnoo. na cldllcY de f"~~~~M,
no dia vlnl-e e oIto I~e ,..a 'co de m'!
novecento$ 'e_~:!!la.'~enta e aUlItro.

A Dpjr~n,:ão do 1o:éxlca faz reser­
va expressa aos Artigos IX e X da
Convençlío sObre Asilo Tel'1']:or!llJ,
1'01 que são contl'ários àS g;;.,'anIÍlIs in­
dlvJdua!s, de que g02am todllõ os ba­
blt!!ntes dll l1!"ptlblloo. d~ aNi,'do com
a Dr}l"tltuir!ir Polltlc:l dOS ~tados
On'qor Mexicanos.

Peru

A Delegaçãci do Peru faz re~'rvo ao
,texto do Artigo Vll da cilnv"nção
sôbre Asilo Te1'l'JJol'bl na parte em
que diverge do Al'íl!!o V1 elo p"oleto
do Conselho Intera.I1<r:i:li;·, o de JUr's~
cOl1st.ltos, com o quo.l concuHL.l esta
DeJega~ão, .

Honduras

Guatemala

Fazem()S reserva expressa n.o ArUgo
m (terceiro) no que se refere à en­
!.rega. de pessoas persegu.ldal! por mo­
tivos ou delitos polft:cos; porque. de
aeôrdo com 1IS disposlções de l1QSSa
corlstitulção polltlce., sustentamos que
resa entrega de refugiados polltlcos
poderá. efetuar-se.

l"lizl.'mos constar. po_ outra parte,
que entendemos o têrmo "Interna·
menlo". no Al'tigo IX, como simples
llfastamenlo das fronteiras.

República Dominlclll1l'l

A Delgeaç1io da República Dom1nl·
cll11a as.sna s. CQn'len~fto $ÕUre Asilo
Terrllorlal COm 'as seguintes re'ervas:

ArtIgo I - A Repúb1lca Dominicana.
nceHa o prlnc:"lo geral ooru:~,gra 10 no
referido s,rtigo no sentldo de que
"Todo estado tem lllreJto de admi­
tir dentro do seu t.errltóJ'lo as pessoas
que julgar conven:ent.e, m " náo re­
nuncia no direito de efetunr as re­
presentações ,dlplomiiUca.s que. por
con.slderações de seglll'lIJ1ça t1áoíonal,
julgue oonvenlenl!. fazer JlerllJ1te ou-
t,ro E3tado. I

~ArtlgO li - AceUa o Eegundo pa·
I'á~ra-fo dêst~ artigo. no entl!ndimen­
lo de que o mesmo não afeto as preso
cr".·ões da lJollcla de ffonte;rl!Jl

ArLlgo X - A :República Do:ninl­
rana não renunc'a àO dire" .de re­
correr ll()B processos de ~oluçúo p!zl­
fíca das conlto'l'~rslns Intern~donats
que j:loi'am surgir na prâtlcJ, ~o asilo
tel,,.i ~o~lal,

Artigo XV

ArUgo 'Xl"

A, presente Convençãt en'nrá em
vigor en!.re Os Eslâdos que a r"tif·
quem. à ,:eC:'da que depoeitarem ao;
respectlv1l8 ratificaçpe.~.

Artlgo :n

Em,~os os casos em que. :..egundo
!!S1,a Co.'l·"nçãv, a. aprc~enkiçào de
uma recJ{!mlU;~o Ol! de ll.'n requeri­
mento seja procedente, a aprecia~ão

da prova apresentada pelo Eslnrlo su­
plicante dependerá àu cdtcrio do E.~­
tado suplicado.

• ArtigO XII

A presente Oonventão f'<~a aberta
à u-'l.Slnll.f.Utll (os Esh'''' Miombros doi
O, ennlzD.Çáo dliS E.da,los Arw r!c~nOB

e será ratl!1rldll toelrl5 Es!cr1n'l sif:'
nalj\rlo'l de D~~rrlo com <11 nZlJ~ctl ..a,<;
normas constitucionais.

Artigo Xln

O orlglnr.1 da COllnnção, cujos tex­
tos em PortufupS, eSplkJI1,IJ, frances
e lnglê8 são 19l1111menic 1l1l1~1l!,lcl1S

:.erA c1~posll.l,·:l na União P'Jn-ArM­
rlce.na, li l!Uo.l eJlvlatlÍ, c6pi,n.~ cert.lfi·
cadas aas govern03, p3~9. f,ru; de ra,
tlticaçâo. 005 JnslJ'1unentos d' mUfl­
C9çáo serão dcpo·ltad05 na União
pan·Amerleana que not.lillBo-A os "0­
vernos slltllatá,los do referldo deno­
sito.

Artigo L"'l:

A pedIdo do E.stado lnte(es.,mdo, o
pais que cOllcedeu reiUgio pfo"tde IÍ â
blgll!lJlcJa (/u ao inte,'l;!lmeutu, em
dlstânlli& prudente de bUllb f,onte.ua.s,
dos tefUgillc\o.<; ou a.slJados polltlcos
que forem dirigentes notlü'lo.;. de um
movimmto 8uúversÍlO, lkSlm ~omo
da(lUeles sobre os quuw eXlbt!uá VI o­
fM i.lé que se dJ.spoew a .1JlcuJpomr '8~
r.<) mesmo movllllellto.

A de!ermlnatão de dlstAYJcia /1"11­
dente das hOllleu'as, jlJ:1a os .{,,!tuS
de intercâmbiO. dependerá do Lr.lédl'
das autor1dael.es do Ii:stado 8up.lcauo

As despews de t6ua e"pede I" Uldab
pelo internamcn to de asilado. f refu­
giados poHtJCOB corre,flO 1)01 ZlJntil 1.0
Estado qUL o solicitar .

Anlgo X

Os internado. p·oHtj;·os a qtlr s~

refere o artigo Mte!'IC), .\adl~' I' (jll~

desejarem &al.l do ter!'IÚ,"''' :I. J!);la·
do ~m que se "npontram. (iJll\,Jn.·;~ril.1

êsse fato ao respe-cHvu gOd!..10, A
SGlda ser-lhes-á eoncedlda. 'ob a W' •
diç!io de náo se dirí~lNJ". ao iMS l.e
sua proce;Jéncia e me';fI;n.e ltV;SU ao
govêl'no lnf;e;es.sado.

Incite no êmprêgo da tôrça ou da vlo- 1a"a:n.smitlda A União PlUI-Ar ' :ican&
lên<:la contra o govêrno do li:sta~o re- e esta oomunlcá.la-á aos demaIs Es-
clamlUlte. lados signatários.

ArUgo VIII

Nenhum Estado tem o dit elto ae pe­
dir o. outro Estauo que restrinja 1l0ll
aslle.das ou refugiadOs polltlcos a ll­
berdade de reunião ou llCl«lcJação que
e. legislação interna déo5te reconhe.;e.Jt
todas os estl'angeiros dentl'O do beu
território, salvo se taJs .ellnlões ou
MSoclllÇbes i1verem por obJetl '1'0 pl0­
n'over o empri1go da força ou dll vio­
lência CO'l1tra o govi!lno do E.;:tado sIL­
plmmlte.

Artigo IV

ArtigO VII

Artigo I

. , Artigo VI

CONVENQAO SOBRE ASILO
TERlUTORlAL

Sem pr"j'llzú da dlLposto nos arti­
gos segulIneS, nenbum Estado é olm­
"a"o a e:>ta beJecer em suo. legisJaçáo
011 em suas dispOSIÇÕes ou atos D.dmJ,
nlsLlatlvos apJlCãveLS a estrllngell'OI.
qU&JqU€T dlstlnçao Illotlvada pelo ún!.
CO J" 10 dp se tratcu de a.sJUldo:. ou re·
fILgiados pcllíticos. '

•AUberdnde de, ev,!l' rssão do pl!l1­
~arueIJL(J, que o wl'eu{l ,ntelnc rew­
nhece ll. todos N h~bl\lImes dI! um EJ· A pI'esente Convenção re,c\fi Inde
~ado, l)âo pode ser motivo de recl.... lmJ<lamente, m<ilS nod~l'~ 'f df'mTn.
maç·ao pOI Outl'O P.slaüu, baseada em cJada pOr- qualquer 'd(\<; F.~t"dl)!: slgna.
conceJtos que contFa este ou ~e" ~o tftl'lo3, mediante aviso »1 évw de um
vl!rno expre.lsern puhlIcamente o. asl- ano, transcotrldo o qunl c"~~ r1', sells
J'lCj(j.~ ou ~e!Ugle.d03 salvo no Cll,sO de efeito para o c;2D!mo ~,,!" ~o'}t'.
till. conce!tos l'On't'!llitem pro",agan- nuan~o em vJ~OT I'l~j'" (> "Atn'!5 'F••
da :;J~tellu1.Ílca J1"r lllclo da qUllJ Wl. tw.m.q IljgnJ].iAl'j"" .\ ctell~~ será

O fato de o Ingle.;.sO de uma pessoa
\1(\ Juiis(Jj, i,J teHitorlaJ de um Esl;auo
se ter cJctuauo ~jandt,,;,tlJJa ou l1're­
~ulclHJlellL~ !l,H' lJ ~JíJ~t as e;;tlpUla~ijl!!>

tlc'>[(l COllvenção.

dos .. Awmtos Jurldico-Pollticos". \ tos aspeitos ex,tremamente importan­
Es1i\ ),0' Wa VEZ. trHurferlu-o para ltes dns relaçues entre os Estados

,um;]. suteolU,s~ifj JurldlcaplenárJa, americanos. no qUe se reCere ao 1a"a­
:4In:1 (jl!B fi D::].t:~Ç:lo urn, sllrlm era re- tamento d~ asllados, exIlados e reCu­
l>r~'clJlilr n ]';,10 DEputaílo A10nso Arl- giadDs pobt,co~.
n~s dz Melo rL"J1:0. I Aproveito a oportunIdade para re-

6. O "r'roj~,u de convençãS' sObre novar a VOkCsa Excelência, Senhor Pre­
~ Regime de E.;l;ndm, A,,!lados e Rc- fldente, os protestos do meu mais
fug,U]o.: Fnllt c~;:" 101, flnnhnl'nte profunda respeito. - Raul Fernan-
f1p..m';;Lo,' Hb fi flenolJ1!)]llçl!o de de3. I

NC~ln;..H'~ o r~tJrc A!'ib Territorial"J
pu. (1 ''..:~IL1J \'['1:o~ 11 favor, nunham
CO,'U.l i Ul1l1l rt05Li'I1,~o IEitados Unt­
a~: ih AlnI-dC.'J.l

" J, "CI "", f !lO,," 'DlH1' AsiJú ":'errJ- O.> t;ovet1los dos :t:;<,ta:lúB Mtmbros
t: 'LllJ J-OJ IJIl:'J.~:,(.,e jJltCljJUa 11 Ida OJbanjzll~ão lias E,tGdos AmerJ-
~ '.'; rLoClI,L!n [l"" PoS~Uetll os .0:.- canos desejosos de e.>tabelecer uma
t ,~e -,.:, l~l' ,.,' "J'Jenle II wl:l?rn- ,c(Jnyr'l1~!io ~ôbre Asilo 'l'erdtoriaJ..
I ,.(J"n,luj .. 'W'e li, pE'."'.OfL~ qu~ con\'lel'am nllil seguintes lU'tlgos; ,
X, l' CLt'OIlI,,', 'll, mullo crnboriJ ,e-
J' _L~ hJ:J~=r:[jL,~, J.JcjlllCO~ de ;JU-
t_ --..l tllLO, lE"Jll COB1(J ~ H prc~n.rt-nçãn

t ,l,~' U,'1I2' lJUftUH1ltS llUlÚamemala 'fodo Est.ado tem di 'elto, no exerci.
1 ,'',cU, (".,;,"2 ~ !lvr? l(jcomo;ã~, ciD de suo. soberllJ:1la. de admitir den-
e; T', j'~, ; h;)':,iS fc':,l'él"c,dfi5 pele tl'O de seu território as jje::so!\.'! que

'l' ,I Ij'C,1J t]" J.~:,,[jU. juJ~ar convenjent~ sem que, pelo
,. '111 1 t, '1,n.1:lo ~'.1 que tOi! Oa- e';'clcio dêSse direito, nenhum oatro

SI 'L:"1 JVelj III ,11 {'~!l1tH-fl;,~E oe i~[;i,aO pc.Sta luzer qualquer reclama.-
(j .' [' il12 (/~ o, Jd,(-flÇ;JO LW1JJC,U- r';io
I "L, """lJ Im IlluL,o em. lJIat"·I'· Artigo II
r.~, 11_IJO J.. 'j, Itúrúd, LnL:lldeu a De... .
li LI 'I I ~lnt'J l111~ I1ll1110 ne po:lc- O respeito que segundo o Direito
r,~1 I ,1 1 ,,' L' I" tPI'cr vt'tL.)! p~'l· 'lllte'IJ(lUOJ1.~J se 'de,e à jurisdição de
tn 'J j L" I ,c JI'. çJ":-~u IlDIO.,;UJ. i orl~ .E!;Lado 'sôbre os habItantes de
o. 'I 'J, ,,_'UI ,- "." pj'\'JJ1'ICI1, jC 'I te rltór;ll deve-'e Igualmente sem
I] .'J' 'nL Cj" •.! H!u,jlm!'T~", ,., I',: a f'o:tne!lo 11 ;UIl5dlçâo que
U~d_, 'f-' l' Ir::! j li li 'fi Jr1.l~ ne.nIJwl1 ~ '*.q J J"' I t
Lr,. 11:= ~1 "·II..t~!' 'I "O O~ U~j':!,· I fil,' 56bre na pe&oas que nele eu ram,

-. , ~"I Uo- ,- "t ..j iJ f t:.cd~nte ~e um Estado, onde sejftJ11
CÜ, I: rio LI 'I,' ~ dI,.; C m.... ~ .n~Ulda' por sua. crença~ olpmõe.;
.f,U~L T t' ',,;rl; I. -'JI1ÜO crUH, J~ .. 1-".,;:> ~ J t

I II \ 1 ~.j'1 lj' ,yjr'l " ,(. nLl~ ,e [lÜdÇftO pri l1UeD. OU ror t1, 03 qt;e

~~, ,0 I ' 'I l~cl !'r,] 11 f'1l~ H'mjJr~ be /_ ", "Ulll .er consjdtjotl()~ delltos po-
11 ''''' d r ~ J:; tJ.;][ lML.J '1.n tt'~'~~ nJwOs.
ru. , • I' r/unlCjul'r vlo;n~iio dn so~era.nla.

, ,I m',,,," "~elE, c''.If'l1da. ~tle O COlls.stimlo ~nl aros de um go.ve,no ou
lê J',: I ;.. "JJ' ~ 1- r!Jl;] m,'ü:F'rnrL"1 IdI' teUB iL"'2nte.s COl,tlll II vida ou li
llllJ L' :,' r', !I' ju~ li~~':11L.~1l~n!.~ uno 6'P~W.í..J1çaf'Ut: uma pessoa; prn·tJcados
fi) I, 'I I' J ~ 1," f1'l~ r-t'nJ'1:Ll~ dJ.... · cn.l ~f:'l'Jltodo de o,!tro 1:.:,t':tdL', não
r ,; - ;0" G- r:" ',dei fJ,~~ ê" ~':l:tJfIO'I"C pUJe cOJ1rldeIUr utcnu,)lla ,pelo fato
e J L,~_~ cC' l"~' iJ)~t' f.j;~ ·~",.i;'laU~.i-at ~'\ de t~. fi fJe;~;~_~U~t;alll,.urn.. çaao fOH\ de
v,, I'_J" ~jl ~,' - f] íJ!' DJ'_ 4, Ii-,U~~ !r'(liiteH'H~ ou de.c,b"decel "mo-
~l'j, '. ';\ ~ : "',',,' ,",.•1I'il • 1I1::,U

1

I WUo P(;.jJU'lli UU " nzL",;; d~ .l!.stcldo,
l~l _J 1")'( 1-,", 1~ fi D~'L:~.:u:.' 1-'] ,lu ~ ArLjuQ lU

Bi'_ ~ -l'! ' •.J;t d])f',!,,' ,{~ lF1[11 [\11 o

Df: _" I) ~- (lJ ~:-I"[,J; J f ~,~:fi"::~~ f'-': r~cnlJunl ~~:do i1 obrigado a ent!e-
C... '"j~l I L l' 'J 'l!1l Jo; ,1.l t, .J i. fU "j 'la ~ u ll t!"ú l:!-.sla.ao OU a e~qH.usar de
nl~ j I,(h 1"11 "{' 1n-~ldif'_'-r:' ~lJ" J-ifl'- " t .,' _ enujda.s 00
ile;ll: I (,U j~-.' r~1 i\l' 11ftl', t:urJ\,tin"',w '.) .. ut;'U

r
,el7'.:tullo pes!-Or..s íJE!~b b I

h_r \' r;(] H'lT'LO-JUJ, nn,u, \'i?Z qUtt. llm IllUW.OI> ou delItos Pc.UL.co.s,
geJ'1'J, LJ f,}"j'~Jd_~;lÜ e ;'p.::!lJJ,j]da 1'{,,1' Lrj~ ..
tuuu _ltl '-":1"]\ i':V'1IP' N'_C_=,_,jhj~~ f'Htl'e
E'll1l'1lJ FJI-I\'lJlIlf.!l 't'l l r-,JH'1 dt'C'llJ' jJ

do' rll\;~e", ll"jIJl"~~l,(/"~ a DeJeg:l~ãu A extJ'adll}iío niío se upllca, quando
d~ 1'1"', j ',li" 11 11""Jo[I,,,j~, dnfiu~le .'LI· ~c trat~ ue pe...soa.s (,tue, segundo a
U"I) f'U! 11 ilf, I'l'dJnfJ'llll)U o prlnrl- cln,,,,,jJc~ç.i!) du Esllldo ~upllcau~ se­
piu [lo 'J"C II e;:lr,ldiçau nJlo será con- janl pel'seguidas por delltos pollt1~os
c.dJ"], ct;,,'" j e"] ~ílfJ n Inculp:,:1os P"· lou ehtos cumuns com~tldos ~m flw;
IH. r'l· ,0: I',-beler'r ilJI·nlico bellrfí~,Jll,I~.c!n:~~s., .neu' quanao, a €xtl'adlçao
UO~ i'l"nlL]J)":' nwlrn fli1CJ"fI o Ej,tolfn lUl ôOd(Ht~aa OUéuc;CC'DJ.o a motIVOS
rerl:) -',DJe ,,]!'r,l'P fi e':i'ji'J'CAll d" IlP- pH~vmmlt.lJLC'lJenlepo1Jwcos.
11to 1",--1,11111.1 ,t-H'Ul1tJill'J(\ C[lf:1l1do. J-om
r2lU :'1 "'I', {) 1)«J>t,IO tle l'xtradlçáJ é Artigo V
inc'Pl'"[10 [101' rnoll'lo~ prlncipalmente
polH"Tn~ To! como ett~ re<ll!lld~, pn·
tcrJ:JIJ'c'. II1fi rnr nH!'rcr Ijue o ml'nelo­
nntl0 TIl [W,o Ul!TJfI(·l'tr P~-f:l jnt~rpref~­

çfto, ,enüo II de (jllr te trnt~ (j~ urJ'o\t
ufiI'W:JlIVC1 l'edl1l1rbl1le, pois, se :te­
nhum E'!llfll1 eoncerlpJJa a e"t.radi~!11
ele n,rJ /mliv,dull se {/ f'Uubps'e culparfo
dr tef'J1to fJoiJ li cu. lafllj!lJucu o 1m'la
CH5:l t11/i:'~C HlOtlVO lJnríl crer ~11r. a. so..
llcittl',r,o "p ;'POjll~ll F:m 1'1I;o,ões de na·
iurf':.::n' nl tdWJllnnnr"nltntn po'l1tica.
De (jllaJ'lll~r forma. o ar!. 49 pcrmnlle­
CC'U j',,,JljJ l'eiJJgldo, C faço \'0105 pnra
tjllC', r'11'ndo n!l'I~~do, noo <nrjnm ::lá­
vldnr. í'tn f'iln lntC"rn-"rt-ttrfm.

11, F.lltwLanto, n'io me 1'Ja~!:u ~ue
essa Ialha paI ela! jU5t.JrJqlle Uma oe­
glltJVIl ele OJ)TO\'fJ~lío 00 elocnm~nlo,
Va]e l"P.I..'"snltnl' o nr(ln'!e~~<;:) que. nt'S':'!
cnpll.lllo TC'pBl'Bentn n "Convencãa sa­
bre A~i1o Territol'ial" &provada 'P~1a
X cemferi'ndll rn~~r~MK'rIMna, 'rem
o Gov&mo bmsJleiro jUEI('s motivo,,, de
rer,oz110 ')J[Jl' ""1IrT fírmneJo orT:lvés de
mus Plpl1lr"'tl'nol~1~", Ul'fl ln •.tr\lmen­
to Cjll~ rstn. rMlnrlo n re'olvel' lnúmero~
s}f.IHF:{'C3 qUB ate '"Jfi'cn'n t::Uf.C h,v~trI

fl'PfjllPl1 f e." "!rífo~ pntre Nlleóc. Irmil-.
orh1nrlnS r f'PJY1 dt"'~Jh]a, r1n Jnr··d~+f.,:",f'~t'I

de wna convenção reguladora de cer-
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